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Santa Cruz do Capibaribe, 04 de outubro de 2021. 

MENSAGEM N˚ 27/2021. 
 
Exmos. 
Senhor Presidente, 
Senhoras Vereadoras e 
Senhores Vereadores: 
 

APRESENTA A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA  
DO MUNICÍPIO PARA 2022 

 
I - PREÂMBULO 

O Prefeito do Município tem a honra de apresentar à apreciação de V. Exas. a 

proposta do Orçamento Municipal para 2022, composta do texto do projeto de lei, tabelas, 

quadros e anexos orçamentários, elaborada de acordo com as normas legais vigentes e 

em consonância com o projeto do Plano Plurianual 2022/2025, apresentado juntamente 

com a presente proposta da LOA/2022, atendendo aos incisos II e III, do § 1º do art. 124 

da Constituição do Estado de Pernambuco. 

A proposta da Lei Orçamentária Anual, ora apresentada, atende às disposições 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o próximo exercício, normas e 

anexos exigidos pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e pela Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

Para conhecimento de Vossas Excelências, tecemos as seguintes considerações: 

II. CENÁRIO ECONÔMICO E PROJEÇÕES DE CRESCIMENTO 

O cenário macroeconômico reflete perspectiva de baixo crescimento em 2022, ainda 

decorrente da crise econômica que vinha de anos anteriores, seriamente agravada pela 

pandemia da Covid-19 que assola a humanidade desde o início de 2020, ainda não 

superada. 

Vislumbra-se incertezas para o próximo exercício e dificuldades em todo o país, 

que impactam diretamente nas condições socioeconômicas da população, dentre as 

quais a ameaça de desorganização da economia brasileira com aumento dos índices de  
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inflação, decorrente da elevação de preços das commodities, incluindo o petróleo. O alto 

custo de energia, combustíveis e alimentos provoca o ressurgimento da inflação e 

acréscimo da despesa pública, que se associam às demandas para mitigar os efeitos da 

pandemia do Coronavírus, que causou sérios danos a diversas atividades e afetou 

profundamente nossa sociedade. 

Os fatores e consequências citados têm afetado profundamente o Brasil, 

mergulhado em prolongada crise, com sucessivos déficits primários e acréscimo da dívida 

pública, potencializada pelas vultosas operações de crédito realizadas em 2020 para 

enfrentamento dos efeitos da crise mundial de saúde pública, contudo, diante do 

arrefecimento da pandemia, resultante da vacinação da humanidade, enxerga-se 

retomada, ainda que lenta, do crescimento. 

Não se pode desprezar a motivação das pessoas, na ânsia de retomar suas 

atividades, atuando como fator de resiliência no campo econômico. 

No Município, enfrentar a pandemia resultou em grandes desafios nas áreas de 

saúde e assistência social, assim como o enfrentamento das consequências econômicas 

resultantes da paralização e/ou redução das principais atividades, exigiu sacrifícios e 

retardamentos na execução de ações relacionadas com as demais áreas de atuação 

governamental. Todavia, para o exercício de 2022 espera-se a normalização da situação, 

com retomada gradual das principais atividades. 

O Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias apresenta as 

projeções que apontam essas tendências, demostra os índices e indicadores econômicos 

e projeta o comportamento de receitas e despesas, resultado nominal e primário 

esperados para os exercícios de 2022, 2023 e 2024, com metodologia e memórias de 

cálculo, que norteia a presente proposta orçamentária. 

As projeções do Relatório Focus do Banco Central do Brasil de 2 de julho de 

2021, consideradas no Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022, aponta índices de inflação 

IPCA, no percentual de 6,07% para 2021, para 2022, 3,77%, 3,25% para 2023 e 3,25% 

para 2024. O Produto Interno Bruto (PIB) com taxa positiva para 2021 de 5,18%, para 

2022 de 2,10%, para 2023, 2,50% e para 2024, 2,50% e para a taxa de juros considerou-

se a SELIC de 6,50% para 2021, 6,75% para 2022, 6,50% para 2023 e 6,50% para 2024.  
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Todos esses fatores e projeções considerados na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o próximo exercício estão repercutidos na proposta orçamentária ora apresentada, 

todavia, deve ser ressaltada a turbulência política atual, decorrente de desarmonia entre 

dirigentes dos Poderes da República, gerando desconfiança e instabilidade, refletida na 

economia que momentaneamente apresenta tendência de aumento da inflação. 

 

III – RESUMO DA POLÍTICA ECONÔMICA E SOCIAL DO GOVERNO MUNICIPAL 

Aproveitando a vocação do nosso Município e região, serão empreendidas 

iniciativas voltadas ao incremento das atividades econômicas, tendo como objetivos 

promover o desenvolvimento e cuidar das pessoas, diante da situação preocupante, pós 

pandemia, referente ao empobrecimento da população e aumento do desemprego, 

situações que repercutem na demanda por assistência e proteção social, com elevação 

da despesa pública nessa área, bem como enfrentamento das sequelas da Covid-19, que 

continuará pressionando e onerando as unidades de saúde pública. 

Diante das limitações financeiras e orçamentárias impostas pelo baixo 

crescimento da economia do Brasil e considerando que a maior parte da receita 

orçamentária do Município decorre de transferências do Estado e da União, serão 

empreendidos esforços para manter o regular funcionamento dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo e a execução das ações vinculadas aos programas de trabalho para 

prestação dos serviços públicos e aprimoramento do atendimento direto à população, em 

todas as áreas de atuação do governo, em especial as ações estratégicas estabelecidas 

no Plano Plurianual. 

Feitas essas considerações, destacamos as despesas orçadas em favor da 

seguridade social, no montante de R$ 89.965.500,00, compreendendo: 

I - Orçamento da Saúde R$ 55.722.500,00; 

II - Orçamento de Assistência Social R$ 7.451.000,00; 

III - Orçamento do RPPS R$ 26.792.000,00. 

Significativa participação no orçamento municipal também tem a área de 

educação. A despesa total com o ensino, que será realizada com recursos de todas as 

fontes, compreende R$ 77.452.000,00. 
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Desse total, R$ 31.347.000,00 corresponde às despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino que serão realizadas com receitas resultantes de impostos, 

nos termos do art. 212 da Constituição da República, conforme discriminado em quadro 

específico, no percentual de 26,05%. 

 Como pode ser observado, o orçamento para 2022 está fortemente dotado para 

as áreas de atendimento direto à população. 

A irregularidade climática é fator persistente em nossa região, que tem 

influenciado negativamente nas atividades econômicas regionais e, certamente, ainda 

repercutirá no prolongamento do período de recuperação econômica. Não se pode 

esquecer da perspectiva de haver irregular precipitação pluviométrica, continuando a 

preocupação com a seca e com a possibilidade de ocorrer tempestades isoladas que 

causem estragos. Diante dessas incertezas, o orçamento contempla a possibilidade de 

realização de despesas para combater efeitos de seca, catástrofes, situações de 

calamidade pública e ações de defesa civil, incluindo uma reserva de contingência no 

valor de R$ 4.598.000,00. 

 

IV - JUSTIFICATIVAS DA RECEITA ESTIMADA, DA DESPESA FIXADA E DA 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

A proposta orçamentária ora apresentada focada no cenário vislumbrado para o 

ano que vem, atem-se as estimativas de receitas conhecidas, conforme demonstram as 

projeções citadas, detalhadas no Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022.  

O Ministério da Economia considera que, para cada 1% (um por cento) de variação 

no PIB, o reflexo na receita é de 0,57% (cinquenta e sete centésimos por cento), enquanto 

para a inflação a variação de 1% (um ponto percentual) repercute 0,53% (cinquenta e três 

centésimos por cento) na receita pública. 

Eventual melhora no nível da atividade econômica repercute diretamente na 

arrecadação das receitas próprias e transferidas, de forma positiva, enquanto baixo 

crescimento ou recessão, impacta negativamente, na proporção estimada pelo Ministério 

da Economia que evidenciamos no parágrafo anterior. 

 

 



 
 
 

5 
 

A despesa fixada está compatível com as projeções da LDO/2022, de acordo com 

a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, obedecida à classificação 

orçamentária nacionalmente unificada e contempla: 

I - Os programas definidos no projeto do Plano Plurianual 2022/2025, que serão 

executados em 2022;  

II - Ações relacionadas às prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 

2022; 

III -  Acréscimos em dotações orçamentárias decorrentes da tendência 

observada da execução das despesas durante o primeiro semestre do corrente exercício, 

notadamente nas áreas de saúde e assistência social, diante das consequências da 

pandemia; 

IV - O aumento do salário-mínimo previsto para 2022; 

V - Dotações para amortização e encargos da dívida consolidada pública, nas 

datas de suas exigibilidades, com os acréscimos legais. 

São projeções que se situam dentro da capacidade de custeio e investimentos 

do Município para o próximo exercício, complementadas por transferências voluntárias do 

Estado e da União e reguladas pela programação financeira e pelo cronograma de 

desembolso, com as medidas indicadas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Caso haja 

frustração de receita, serão tomadas medidas para contingenciamento de despesa, na 

mesma proporção. 

No aspecto financeiro, pelas razões citadas, estamos considerando na proposta 

orçamentária para 2022 os valores projetados na Lei de Diretrizes Orçamentárias que, 

apesar das despesas com o serviço da dívida, será assegurada a manutenção das 

atividades e dos serviços públicos, bem como os compromissos serão resgatados de 

forma regular, justificando uma política de equilíbrio das contas públicas. 

Foi fixado no Orçamento para Despesas de Capital o montante de R$ 22.174.000,00 

que representa 9,24% da proposta que está sendo apresentada, incluindo recursos 

transferidos e contrapartidas do Município. 

As despesas de capital serão custeadas com recursos de superávit do orçamento 

corrente e de complementação por meio de transferências de capital de outros entes  
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federativos. Nesse aspecto, o Município é dependente da transferência de recursos do 

Estado e principalmente da União, para realização de investimentos, diante do modelo de 

pacto federativo adotado. 

A relação entre receitas correntes e despesas correntes, coerente com a política de 

equilíbrio orçamentário, resulta em um superávit corrente de R$ 30.432.000,00 conforme 

é observado na demonstração das receitas e despesas segundo as categorias 

econômicas, que será utilizado na amortização de dívidas, realização de investimentos 

em obras públicas e aquisição de bens. 

 
V - ORÇAMENTO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
 
Integra a proposta orçamentária o orçamento do RPPS, elaborado de acordo com a 

legislação específica, no valor de R$ 26.792.000,00, para receitas e despesas.  

Podemos destacar como mais relevantes às despesas com aposentadorias no valor 

de R$ 13.288.000,00 e pensões de R$ 395.460,00. 

VI - OBSERVAÇÕES GERAIS 

O valor da reserva de contingência atenderá aos passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da Lei Complementar nº 101, 

de 2000 e do limite estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias/2022, inclusive para 

reforço de dotações necessárias ao combate aos efeitos de fenômenos meteorológicos 

em nossa região, ações de defesa civil e socorro à população, na eventualidade de 

ocorrer casos de emergência, calamidade pública e situações anormais imprevistas. 

No tocante a reduções na arrecadação decorrentes de novas isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios, de natureza financeira e tributária, consta o 

Demonstrativo do Efeito sobre Receitas e Despesas Decorrentes de Isenções, Anistias e 

outros Benefícios Fiscais, consoante art. 165, § 6º da Constituição da República. 

A compatibilidade da programação da proposta orçamentária com o projeto do Plano 

Plurianual 2022/2025, apresentado ao Poder Legislativo nos termos do inciso II do § 1º 

do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco e com os objetivos e metas do 

Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022, decorrente de exigência do inciso I do art. 5º da  
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Lei de Responsabilidade Fiscal, é observada nos diversos anexos e demonstrativos que 

integram e acompanham a proposta ora apresentada, evidenciando a permanente 

preocupação do governo com o cumprimento da lei e seus limites, que impõe a 

estruturação do orçamento por fontes de recursos. 

Oferecidas às informações prescritas em lei, ficamos na expectativa da aprovação 

do projeto, ao tempo em que nos colocamos à disposição de Vossas Excelências e/ou 

das comissões técnicas, para quaisquer informações e esclarecimentos que porventura 

sejam necessários. 

 

Ao ensejo, renovamos votos de respeito e consideração. 

Atenciosamente. 

 

Fábio Queiroz Aragão 
Prefeito 
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PROJETO DE LEI Nº 27, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o 

exercício financeiro de 2022. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de 

Pernambuco, no uso das atribuições conferidas pelo art. 47 da Lei Orgânica Municipal, 

consoante disposições do art. 165 da Constituição Federal e do art. 124, § 1º, inciso III, da 

Constituição do Estado de Pernambuco, submete à apreciação da Câmara Municipal de 

Vereadores o seguinte projeto de lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 

Do Valor Global do Orçamento para 2022 

Art. 1º Esta Lei estima a Receita do Município para o exercício financeiro de 2022, 

no montante de R$ 240.000,000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) e fixa a Despesa 

em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 165 § 5˚ da Constituição Federal e da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias: 

 I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e 

entidades da Administração direta e indireta; 

 II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo às entidades e órgãos da 

Administração direta e indireta, incluídos fundos, responsáveis pela saúde, previdência e 

assistência social. 

Parágrafo único. Os valores constantes desta Lei e de seus anexos estão expressos 

em reais e a preços de junho de 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS ORÇAMENTOS, FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL. 

Seção I 

Da Estimativa da Receita 
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Art. 2º A receita total estimada nos orçamentos fiscal e da seguridade social é de R$ 

240.000.000,00, assim destinada: 

 I - Orçamento Fiscal R$ 184.007.000,00; 

 II - Orçamento da Seguridade Social R$ 55.993.000,00, onde:  

a) R$ 26.889.000,00 compreende receitas de saúde; 

b) R$ 2.312.000,00 refere-se às receitas de assistência social; 

c) R$ 26.792.000,00 corresponde às receitas do Regime Próprio de Previdência 

Social. 

Art. 3º As receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, que decorrerão da 

arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital previstas 

na legislação vigente, discriminadas em anexos que integram esta Lei, são estimadas com 

o seguinte desdobramento: 

I - RECEITAS CORRENTES................................ R$ 214.946.000,00 
a) Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de  
Melhoria................................................................... R$   25.528.000,00 
b) Receita de Contribuições.................................... R$   13.772.000,00 
c) Receita Patrimonial............................................. R$     2.558.000,00 
d) Receita Industrial................................................ R$                   0,00 
e) Receita de Serviços............................................. R$                   0,00 
f) Transferências Correntes..................................... R$ 191.261.000,00 
g) Outras Receitas Correntes.................................. R$        454.000,00 
h) Total das Receitas Correntes............................... R$ 233.573.000,00 
i) (-) Deduções Legais de Receitas......................... R$ - 18.627.000,00  
 
II - RECEITAS DE CAPITAL.................................. R$     8.100.000,00 
a) Operações de Crédito......................................... R$                   0,00 
b) Alienação de Bens.............................................. R$        100.000,00  
c) Transferências de Capital................................... R$     8.000.000,00 

 
III - RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS............ R$   16.954.000,00 
a) Receitas Correntes Intraorçamentárias.............. R$   16.954.000,00 
b) Receitas de Capital Intraorçamentárias.............. R$                   0,00 

IV - RECEITA TOTAL............................................. R$ 240.000.000,00 
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§ 1º As receitas estimadas no orçamento e discriminadas de forma consolidada 

neste artigo, estão detalhadas no Anexo 02, pela natureza, conforme estabelece a Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 2º As fontes/destinação de recursos estão indicadas nos anexos desta Lei. 

Seção II 

Da Fixação da Despesa  

 

Art. 4º A Despesa total é fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social em 

R$ 240.000.000,00 e desdobrada, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em: 

I - Orçamento Fiscal R$ 150.034.500,00; 

II - Orçamento da Seguridade Social R$ 89.965.500,00, com o seguinte 

detalhamento: 

a) R$ 55.722.500,00 compreende despesas com saúde; 

b) R$ 7.451.000,00 são despesas com assistência social; 

c) R$ 26.792.000,00 corresponde às despesas do Regime Próprio de Previdência 

Social. 

§ 1º Do montante das despesas fixadas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do caput 

deste artigo R$ 33.972.500,00 serão custeadas com recursos do Orçamento Fiscal, 

consoante art. 195, § 2º da Constituição Federal. 

§ 2º Nas despesas da seguridade social que serão custeadas com recursos do 

orçamento fiscal incluem-se os aportes adicionais ao Regime Próprio de Previdência Social. 

Seção III 

Da Distribuição da Despesa por Função, Órgãos e Categorias Econômicas. 

 

Art. 5º A despesa total fixada por funções, subfunções, projetos, atividades e 

operações especiais dos Poderes e Órgãos, está detalhada nos Anexos 06 a 09, nos termos 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
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Art. 6º As categorias econômicas e despesas por grupos estão demonstradas de 

forma analítica, individualizada por órgão, no Anexo 02 e consolidadas no Resumo da 

Natureza da Despesa, conforme discriminação abaixo: 

I - DESPESAS CORRENTES.......................... R$ 184.514.000,00 

a) Pessoal e Encargos Sociais........................... R$ 125.947.000,00 

b) Juros e Encargos de Dívida........................... R$        280.000,00 

c) Outras Despesas Correntes........................... R$   58.287.000,00  

II - DESPESAS DE CAPITAL............................ R$   21.974.000,00 

a) Investimentos................................................... R$   19.601.000,00 

b) Inversões Financeiras...................................... R$        100.000,00 

c) Amortização de Dívida..................................... R$     2.273.000,00 

III - DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS....... R$   16.954.000,00 

a) Despesas Correntes Intraorçamentárias........ R$   16.754.000,00  

b) Despesas de Capital Intraorçamentárias........ R$        200.000,00 

IV - RESERVA DE CONTINGÊNCIA.................. R$   16.558.000,00 

 

V - TOTAL DA DESPESA.................................. R$ 240.000.000,00 

 

Seção IV 

Dos Anexos de Compatibilidade e de Compensação 

 

Art. 7º Para atender a Lei de Diretrizes Orçamentárias, também integra a presente 

Lei os seguintes anexos: 

I - Anexo de Compatibilidade da Programação com as Metas Fiscais da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; 

II - Demonstrativo de estimativa da Compensação da Renúncia de Receita 

decorrente de anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 

creditícia, estabelecido pelo § 6º do art. 165 da Constituição da República. 
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CAPÍTULO III 

DAS AUTORIZAÇÕES E CRÉDITOS ADICIONAIS  

Seção Única 

Dos Créditos Adicionais Suplementares e Autorizações 

 

Art. 8º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a abrir 

créditos adicionais, utilizando-se dos recursos previstos no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observadas as seguintes condições: 

I - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de 

anulação parcial ou total de dotações, em até 10% (dez por cento) da despesa fixada, para 

suprir insuficiência de dotações; 

II - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos provenientes de 

excesso de arrecadação ou superávit financeiro, até o limite do total apurado, individualizado 

por fontes de recursos, observada a vinculação de que trata o art. 8º da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000; 

III - para abertura de créditos suplementares com recursos provenientes de 

emendas parlamentares estaduais ou federais, até o limite dos recursos transferidos; 

IV - para as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, com pessoal e encargos 

previdenciários, pagamento da dívida pública, custeio de programas de educação, saúde e 

assistência social, defesa civil, situação emergencial, epidemias e catástrofes, será 

duplicado o percentual autorizado no inciso I do caput deste artigo. 

Art. 9º As inclusões e alterações de fontes de recursos e modalidades de aplicação, 

que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias inicialmente contempladas 

nesta Lei e seus créditos adicionais, serão feitas mediante decreto. 

Parágrafo único. Havendo mudanças na codificação das fontes/destinação de 

recursos determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e/ou pela 

Secretaria do Tesouro Nacional, deverão ser atualizados, por decreto, os anexos da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2022. 
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CAPÍTULO IV 

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Seção Única 

Da Autorização para Realizar Operações de Crédito 

Art. 10. O Poder Executivo fica autorizado a contratar e oferecer garantias a 

empréstimos voltados para investimentos, modernização administrativa e tributária, 

consoante disposições do inciso II do art. 7º da Lei Federal nº 4.320/1964, respeitados os 

limites da Lei Complementar nº 101, de 2000, de Resoluções do Senado Federal e 

disposições da legislação pertinente. 

§ 1º A Lei específica que autorizar a operação de crédito poderá reestimar a receita 

de capital de operações de crédito, prevista no orçamento. 

§ 2º A realização de Operações de Crédito por Antecipação de Receita (ARO) fica 

condicionada a observância das disposições do art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e 

às limitações estabelecidas por Resoluções do Senado Federal. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção Única 

Das Disposições Gerais 

 

Art.11. A utilização de dotações com recursos vinculados às transferências 

voluntárias, por meio de convênios e contratos de repasse, ou custeadas por operações de 

crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos respectivos. 

Art. 12. O Chefe do Poder Executivo, no âmbito deste Poder, adotará parâmetros 

para utilização das dotações, de forma a compatibilizar a realização de despesas à efetiva 

arrecadação das receitas e para garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, consoante legislação específica. 

§ 1º Poderão ser designadas como unidades gestoras de créditos orçamentários, 

por ato do Chefe do Executivo, unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão, 
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com as atribuições de movimentar dotações consignadas às unidades orçamentárias, 

conforme disposições do parágrafo único do art. 14 e do art. 66 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

§ 2º Os compromissos assumidos pelas unidades orçamentárias e fundos, deverão 

se limitar aos recursos orçamentários disponibilizados, priorizando à aplicação em despesas 

obrigatórias de natureza continuada. 

§ 3º Para efeito do disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, havendo contingenciamento deverão ser preservadas, prioritariamente, as dotações 

das áreas de educação, saúde e assistência social. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá Programação Financeira, onde fixará as 

medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com as receitas a fim de obter 

o equilíbrio financeiro. 

§ 5º Decreto Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de 

desembolso, consoante art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos vigoram a 

partir de 1 de janeiro de 2022.  

Gabinete do Prefeito, 04 de outubro de 2021. 

 

 

Fábio Queiroz Aragão 
   Prefeito 

 





Natureza da 
Receita

Especificação Amparo Legal
NR Especificação Amparo Legal

1.0.0.0.00.0.0 Receitas Correntes
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 1o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.1.0.0.00.0.0 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.1.1.0.00.0.0 Impostos Constituição Federal, art. 153; e Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 16.
1.1.1.2.00.0.0 Impostos sobre o Patrimônio Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.1.2.50.0.0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.2.50.0.1 Imp. sob. a Prop. Predial e Territorial Urbana - Principal
Constituição Federal (CF), art. 156, I; Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 32; e Código 
Tributário Municipal (CTM).

1.1.1.2.50.0.2 Imp. s/ a Prop. Predial e Territorial Urbana - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.1.2.50.0.3 Imp. s/ a Prop. Predial e Territorial Urbana - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.1.1.2.50.0.4 Imp. s/ a Prop. Pre. e Territ. Urb. - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.1.2.53.0.0 Imp s/ Trans Inter-Vivos de Bens Imóveis Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.2.53.0.1 Imp s/ Trans Inter-Vivos de Bens Imóveis - Principal
Constituição Federal (CF), art. 156, II; Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN), art. 35; e Código 
Tributário Municipal (CTM).

1.1.1.2.53.0.2 Imp s/ Trans Inter-Vivos de Bens Imóveis - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.1.2.53.0.3 Imp s/ Trans Inter-Vivos de Bens Imóveis - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.1.1.2.53.0.4 ITBI - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.1.3.00.0.0 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.1.3.01.0.0 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.3.01.0.1 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF - Principal
Constituição Federal, art. 158, I; Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999; Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 
1995; Lei no 11.119, de 25 de maio de 2005 ;Lei no 11.311, de 13 de junho de 2006; Lei 11.482, de 31 de maio 
de 2007; e Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro de 2008

1.1.1.3.01.0.2 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.1.3.01.0.3 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.1.3.01.0.4
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF - Dívida Ativa - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.0.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.1.3.03.1.0 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.3.03.1.1 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal
Constituição Federal, art. 158, I; Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999; Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 
1995; Lei no 11.119, de 25 de maio de 2005; Lei no 11.311, de 13 de junho de 2006; Lei 11.482, de 31 de maio 
de 2007; e Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro de 2008

1.1.1.3.03.1.2 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.1.3.03.1.3 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.1.4
Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Dívida Ativa - Multas 
e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.0 Imposto s/ a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.3.03.4.1 Imposto s/ a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Principal Constituição Federal, art. 158, I; e Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999.

1.1.1.3.03.4.2
Imposto s/ a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.3 Imposto s/ a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.1.3.03.4.4
Imposto s/ a Renda - Retido na Fonte - Outros Rendimentos - Dívida Ativa - 
Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.1.4.00.0.0 Impostos Sobre a Produção, Circulação e Serviços Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.1.4.51.0.0 Impostos Sobre Serviços Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.1.4.51.1.0 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISQN Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.1.4.51.1.1 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal
Constituição Federal (CF), art. 156, III; Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2006; e Código Tributário 
Municipal (CTM).

1.1.1.4.51.1.2 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.1.4.51.1.3 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.1.1.4.51.1.4 Imp. s/ Serv. de Qualquer Natureza - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.2.0.00.0.0 Taxas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.2.1.00.0.0 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.2.1.01.0.0 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.2.1.01.0.1 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Principal Código Tributário Municipal (CTM).
1.1.2.1.01.0.2 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.2.1.01.0.3 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.1.2.1.01.0.4 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.2.1.50.0.0 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.2.1.50.0.1 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Principal Código Tributário Municipal (CTM).
1.1.2.1.50.0.2 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.2.1.50.0.3 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Outras - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.2.1.50.0.4 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.2.2.00.0.0 Taxas pela Prestação de Serviços Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.2.2.01.0.0 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.2.2.01.0.1 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral - Principal
Art. 69 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964; Art. 79 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; Lei nº 
9.289, de 4 de julho de 1966; Decreto-lei nº 115 de 25 de janeiro de 1967; e Código Tributário Municipal 
(CTM). 

1.1.2.2.01.0.2 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.2.2.01.0.3 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.2.2.01.0.4 Taxas pela Prestação de Serviços em Geral - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.1.3.0.00.0.0 Contribuição de Melhoria Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.1.3.1.00.0.0 Contribuição de Melhoria Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.1.3.1.50.0.0 Con. de Melh. para Exp. da Rede de Água Potável e Esgoto San. Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.3.1.50.0.1 Con. de Melh. para Exp. da Rede de Água Potável e Esgoto San. – Principal
Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional; e e Código Tributário Municipal (CTM).

1.1.3.1.50.0.2
Con. de Melh. para Exp. da Rede de Água Potável e Esgoto San. - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.50.0.3
Con. de Melh. para Exp. da Rede de Água Potável e Esgoto San. - Dívida 
Ativa

Vide código de receita principal.

TABELA DA LEGISLAÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTO 2022

Município de Santa Cruz do Capibaribe

(Atualizada pela Nova Classificação da Receita definida pelas Portaria STN nº 924, de 08 de julho de 2021 (MCASP 12ª Edição), Portaria Conjunta STN-SOF-ME nº 16, de 11 de fevereiro de 2021, e Portaria STN nº 831, de 07 de 

1



Natureza da 
Receita

Especificação Amparo Legal

1.1.3.1.50.0.4
Con. de Melh. para Exp. da Rede de Água Potável e Esgoto San. - Dívida 
Ativa - Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.51.0.0 Con. de Melh para Exp. da Rede de Iluminação Púb. na Cidade Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.3.1.51.0.1 Con. de Melh para Exp. da Rede de Iluminação Púb. na Cidade – Principal
Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional; e e Código Tributário Municipal (CTM).

1.1.3.1.51.0.2
Con. de Melh para Exp. da Rede de Iluminação Púb. na Cidade - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.51.0.3 Con. de Melh para Exp. da Rede de Iluminação Púb. na Cidade - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.3.1.51.0.4
Con. de Melh para Exp. da Rede de Iluminação Púb. na Cidade - Dívida Ativa 
- Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.52.0.0 Con. de Melh. para Exp. de Rede de Iluminação Pública Rural Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.3.1.52.0.1 Con. de Melh. para Exp. de Rede de Iluminação Pública Rural – Principal
Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional; e e Código Tributário Municipal (CTM).

1.1.3.1.52.0.2
Con. de Melh. para Exp. de Rede de Iluminação Pública Rural - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.52.0.3 Con. de Melh. para Exp. de Rede de Iluminação Pública Rural - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.1.3.1.52.0.4
Con. de Melh. para Exp. de Rede de Iluminação Pública Rural - Dívida Ativa - 
Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.53.0.0 Con. de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.3.1.53.0.1 Con. de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares – Principal
Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional; e e Código Tributário Municipal (CTM).

1.1.3.1.53.0.2
Con. de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.53.0.3
Con. de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares - Dívida 
Ativa

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.53.0.4
Con. de Melhoria para Pavimentação e Obras Complementares - Dívida 
Ativa - Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.1.3.1.99.0.0 Outras Contribuições de Melhoria Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.1.3.1.99.0.1 Outras Contribuições de Melhoria - Principal
Art. 145, inciso III, da Constituição Federal; Arts. 81 e 82 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código 
Tributário Nacional; e e Código Tributário Municipal (CTM).

1.1.3.1.99.0.2 Outras Contribuições de Melhoria - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.1.3.1.99.0.3 Outras Contribuições de Melhoria - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.1.3.1.99.0.4 Outras Contribuições de Melhoria - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.2.0.0.00.0.0 Contribuições
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.2.1.0.00.0.0 Contribuições Sociais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.2.1.5.00.0.0
Contribuições para Regimes Próprios de Previdência e Sistema de Proteção 
Social

Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.2.1.5.01.0.0 Contribuição do Servidor Civil Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.1.5.01.1.0 Contribuição do Servidor Civil Ativo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.1.5.01.1.1 Contribuição do Servidor Civil Ativo - Principal CF/88, art. 40; Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 4º.
1.2.1.5.01.1.2 Contribuição do Servidor Civil Ativo - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.2.1.5.01.1.3 Contribuição do Servidor Civil Ativo - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.2.1.5.01.1.4 Contribuição do Servidor Civil Ativo - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.2.1.5.01.2.0 Contribuição do Servidor Civil Inativo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.1.5.01.2.1 Contribuição do Servidor Civil Inativo - Principal CF/88, art. 40; Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, art. 5º.
1.2.1.5.01.2.2 Contribuição do Servidor Civil Inativo - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.2.1.5.01.2.3 Contribuição do Servidor Civil Inativo - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.2.1.5.01.2.4 Contribuição do Servidor Civil Inativo - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.2.1.5.02.0.0 Contribuição Patronal - Servidor Civil Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.1.5.02.1.0 Contribuição Patronal - Servidor Civil Ativo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.1.5.02.1.1 Contribuição Patronal - Servidor Civil Ativo - Principal Constituição Federal, art. 149, §1º e do art. 195 ao 203. Legislação previdenciária local.
1.2.1.5.02.1.2 Contribuição Patronal - Servidor Civil Ativo - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.2.4.0.00.0.0 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.2.4.1.00.0.0 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.2.4.1.50.0.0 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.2.4.1.50.0.1 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - Principal Constituição Federal, art. 149-A.

1.3.0.0.00.0.0 Receita Patrimonial
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.3.1.0.00.0.0 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.1.1.00.0.0 Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.3.1.1.01.0.0 Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas de Ocupação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.1.1.01.1.0 Aluguéis e Arrendamentos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.3.1.1.01.1.1 Aluguéis e Arrendamentos - Principal

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, § 4º; Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946; Decreto-
Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987; Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, e alterações 
posteriores; Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998; Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001; Lei nº 11.481, de 
31 de maio de 2007; e Código Tributário Municipal (CTM).

1.3.1.1.01.1.2 Aluguéis e Arrendamentos - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.3.1.1.01.1.3 Aluguéis e Arrendamentos - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.3.1.1.01.1.4 Aluguéis e Arrendamentos - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.3.1.1.01.2.0 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.3.1.1.01.2.1 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Principal

Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, art. 27; Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, § 4º; Decreto-
Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946; Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987;
Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, e alterações posteriores; Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998; 
Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001; Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007; e Código Tributário 
Municipal (CTM).

1.3.1.1.01.2.2 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.3.1.1.01.2.3 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.3.1.1.01.2.4 Foros, Laudêmios e Tarifas de Ocupação - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.3.2.0.00.0.0 Valores Mobiliários Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.2.1.00.0.0 Juros e Correções Monetárias Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.2.1.01.0.0 Remuneração de Depósitos Bancários Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.3.2.1.01.0.1 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal
Art. 164, § 3º da Constituição Federal; Lei nº 9.322, de 5 de dezembro de 1996; e Legislação específica para 
cada caso.

1.3.2.1.04.0.0 Remune. dos Rec. do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.3.2.1.04.0.1 Remune. dos Rec. do Regime Próp. de Previ. Social - RPPS - Principal
Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, arts. 1º, § único, e 6º, inciso IV; e Resolução do Conselho Monetário 
Nacional nº 3.922, de 25 de novembro de 2010

1.3.2.1.05.0.0 Juros de Títulos de Renda Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.2.1.05.0.1 Juros de Títulos de Renda - Principal Art. 164, § 3º da Constituição Federal e Normativos da CVM e Banco Central.
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1.3.2.2.00.0.0 Dividendos Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.3.2.2.01.0.0 Dividendos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.3.2.2.01.0.1 Dividendos - Principal Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores; e Lei no 9.530, de 10 de dezembro de 1997.

1.3.2.2.01.0.2 Dividendos - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.3.2.2.01.0.3 Dividendos - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.3.2.2.01.0.4 Dividendos - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.3.2.9.00.0.0 Outros Valores Mobiliários Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.3.2.9.99.0.0 Outros Valores Mobiliários Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.2.9.99.0.1 Outros Valores Mobiliários - Principal Art. 164, § 3º da Constituição Federal eNormativos da CVM e Banco Central.
1.3.2.9.99.0.2 Outros Valores Mobiliários - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.3.2.9.99.0.3 Outros Valores Mobiliários - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.3.2.9.99.0.4 Outros Valores Mobiliários - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.3.9.0.00.0.0 Demais Receitas Patrimoniais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.9.9.00.0.0 Outras Receitas Patrimoniais Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.3.9.9.99.0.0 Outras Receitas Patrimoniais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.3.9.9.99.0.1 Outras Receitas Patrimoniais - Principal Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
1.3.9.9.99.0.2 Outras Receitas Patrimoniais - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.3.9.9.99.0.3 Outras Receitas Patrimoniais - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.3.9.9.99.0.4 Outras Receitas Patrimoniais - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.4.0.0.00.0.0 Receita Agropecuária
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.4.1.0.00.0.0 Receita Agropecuária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.4.1.1.00.0.0 Receita Agropecuária Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.4.1.1.01.0.0 Receita Agropecuária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.4.1.1.01.0.1 Receita Agropecuária - Principal Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.4.1.1.01.0.2 Receita Agropecuária - Multas e Juros Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.4.1.1.01.0.3 Receita Agropecuária - Dívida Ativa Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.4.1.1.01.0.4 Receita Agropecuária - Dívida Ativa - Multas e Juros Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.5.0.0.00.0.0 Receita Industrial
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.5.1.0.00.0.0 Receita Industrial Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.5.1.1.00.0.0 Receita Industrial Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.5.1.1.01.0.0 Receita Industrial Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.5.1.1.01.0.1 Receita Industrial - Principal Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.5.1.1.01.0.2 Receita Industrial - Multas e Juros Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.5.1.1.01.0.3 Receita Industrial - Dívida Ativa Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.5.1.1.01.0.4 Receita Industrial - Dívida Ativa - Multas e Juros Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.6.1.0.00.0.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.1.1.00.0.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.6.1.1.01.0.0 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.1.1.01.0.1 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Principal Constituição Federal, art. 173; Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1° e 4°.
1.6.1.1.01.0.2 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.6.1.1.01.0.3 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.6.1.1.01.0.4 Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.6.1.1.02.0.0 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.1.1.02.0.1 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.1.1.02.0.2 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.6.1.1.02.0.3 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.6.1.1.02.0.4 Inscrição em Concursos e Processos Seletivos - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.6.1.1.03.0.0 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.1.1.03.0.1 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.1.1.03.0.2 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.6.1.1.03.0.3 Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.6.1.1.03.0.4
Serviços de Registro, Certificação e Fiscalização - Dívida Ativa - Multas e 
Juros

Vide código de receita principal.

1.6.2.0.00.0.0 Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.2.1.00.0.0 Serviços e Atividades Referentes à Navegação o Transporte Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.6.2.1.02.0.0 Serviços de Transporte de Passageiros ou Mercadorias Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.2.1.02.0.1 Serviços de Transporte de Passageiros ou Mercadorias - Principal Constituição Federal, art. 173; Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, art. 11, §§ 1o e 4o.

1.6.2.1.02.0.2 Serviços de Transporte de Passageiros ou Mercadorias - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.6.2.1.02.0.3 Serviços de Transporte de Passageiros ou Mercadorias - Dívida Ativa Vide código de receita principal.

1.6.2.1.02.0.4
Serviços de Transporte de Passageiros ou Mercadorias - Dívida Ativa - 
Multas e Juros

Vide código de receita principal.

1.6.3.0.00.0.0 Serviços e Atividades Referentes à Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.00.0.0 Serviços de Atendimento à Saúde Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.6.3.1.50.0.0 Serviços Hospitalares Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.50.0.1 Serviços Hospitalares - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.3.1.51.0.0 Serviços de Registro, Análise e Controle da Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.51.0.1 Serviços de Registro, Análise e Controle da Saúde - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.3.1.52.0.0 Serviços Radiológicos e Laboratoriais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.52.0.1 Serviços Radiológicos e Laboratoriais - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.3.1.53.0.0 Serviços Ambulatoriais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.53.0.1 Serviços Ambulatoriais - Principal Legislação Especifica Municipal
1.6.3.1.99.0.0 Outros Serviços de Atendimento à Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.3.1.99.0.1 Outros Serviços de Atendimento à Saúde - Principal Legislação Especifica Municipal

1.6.9.0.00.0.0 Outros Serviços Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.9.9.00.0.0 Outros Serviços Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.6.9.9.99.0.0 Outros Serviços Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.6.9.9.99.0.1 Outros Serviços - Principal Legislação Especifica Municipal

1.7.0.0.00.0.0 Transferências Correntes
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.7.1.0.00.0.0 Transferências da União e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.1.00.0.0 Transferências decorrentes de Participação na Receita da União Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.1.1.51.0.0 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.1.51.1.0 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.1.51.1.1 Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal Art. 159 da CF
1.7.1.1.51.1.1 Dedução Cota-Parte do FPM - Cota Mensal - Principal Art. 159 da CF / Lei n° 11.494/07
1.7.1.1.51.2.0 Cota-Parte do FPM – 1% Cota entregue no Mês de Dezembro Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
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1.7.1.1.51.2.1 Cota-Parte do FPM – 1% entregue no Mês de Dezembro - Principal Art. 159 da CF, alínea "d".
1.7.1.1.51.3.0 Cota-Parte do FPM - 1% Cota entregue no Mês de Julho Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.1.51.3.1 Cota-Parte do FPM - 1% Cota entregue no Mês de Julho - Principal Art. 159 da CF, alínea "e".

1.7.1.1.52.0.0 Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.1.52.0.1 Cota-Parte do ITR - Principal Art. 159 da CF
1.7.1.1.52.0.1 Dedução Cota-Parte do ITR - Principal Art. 159 da CF / Lei n° 11.494/07

1.7.1.2.00.0.0 Transf. da Comp. Fin. pela Exploração de Recursos Naturais Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.1.2.50.0.0 Cota-Parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.2.50.0.1 Cota-Parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos - Principal Art. 20, §1° da CF

1.7.1.2.51.0.0 Cota-Parte da Compensação Finan. de Recursos Minerais - CFEM Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.2.51.01
Cota-Parte da Compensação Finan. de Recursos Minerais - CFEM – 
Principal

Art. 20, §1° da CF

1.7.1.2.52.0.0 Cota-Parte da Compensação Financeira pela Produção de Petróleo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.2.52.1.0 Cota-Parte Royalties pela Produção de Petróleo – Lei Nº 7.990/89 Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.2.52.1.1
Cota-Parte Royalties pela Produção de Petróleo – Lei Nº 7.990/90 - 
Principal

Art. 20, §1° da CF e Lei nº 7.990/89.

1.7.1.2.52.4.0 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.2.52.4.1 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP - Principal Lei n° 9.478/97

1.7.1.2.98.0.0 Outras Tran Decor Cp Finan Exp Rec Nat Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.2.98.0.1 Outras Tran Decor Cp Finan Exp Rec Nat - Principal Legislação Especifica Federal

1.7.1.3.00.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.7.1.3.50.0.0
Transf. de Rec.  SUS – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Púb. de 
Saúde

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.1.0 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.1.1 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.50.2.0 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Especializada Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.2.1 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Especializada - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.50.3.0 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.3.1 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.50.4.0 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.4.1 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica – Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.50.5.0 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.5.1 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.50.9.0 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.50.9.1 Outros Programas Financ. por Transf. Fundo a Fundo
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.0.0
Transf de Recur do SUS - Repasses ao Bloco de Est da Rede de Serv Públ de 
Saúde

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.1.0 Transf de Recursos do SUS Destinados à Atenção Primária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.1.1 Transf de Recursos do SUS Destinados à Atenção Primária - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.2.0 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Especializada Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.2.1 Transferência de Recursos do SUS - Atenção Especializada - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.3.0 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.3.1 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.4.0 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.4.1 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica – Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.5.0 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.3.51.5.1 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.3.51.9.0 Outras Transferências de Recursos do SUS - Bloco de Estruturação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.13.51.9.1
Outras Transferências de Recursos do SUS - Bloco de Estruturação - 
Principal

Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

1.7.1.4.00.0.0 Transf. de Rec. do Fundo Nac. do Desen. da Educação – FNDE Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.1.4.50.0.0 Transferências do Salário-Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.50.0.1 Transferências do Salário-Educação - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.51.0.0 Transferências Diretas do FNDE Referentes ao PDDE Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.51.0.1 Transferências Diretas do FNDE Referentes ao PDDE - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.52.0.0 Transferências Referentes ao PNAE Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.52.0.1 Transferências Referentes ao PNAE - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.53.0.0 Transferências Referentes ao PNATE Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.53.0.1 Transferências Referentes ao PNATE - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.54.0.0 Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.54.1.0 Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.54.1.1 Prog Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.54.2.0 Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Campo Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.54.2.1 Prog Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Campo - Principal Legislação Especifica Federal
1.7.1.4.55.0.0 Programa Brasil Alfabetizado - PBA Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.55.0.1 Programa Brasil Alfabetizado - PBA - Principal Legislação Especifica Federal

1.7.1.4.56.0.0 Prog de Apoio Sist de Ensino p/Atend à Educ de Jovens e Adultos - PEJA Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.4.56.0.1
Prog de Apoio Sist de Ensino p/Atend à Educ de Jovens e Adultos - PEJA - 
Principal

Legislação Especifica Federal

1.7.1.4.98.0.0 Outras Transf Diretas do FNDE Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.4.99.0.1 Outras Transf Diretas do FNDE - Principal Legislação Especifica Federal

1.7.1.5.00.0.0 Transferências de Recursos da Complementação da União ao FUNDEB Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.7.1.5.50.0.0
Transferências de Recursos da Complementação da União ao FUNDEB -  
VAAT

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.5.50.0.1
Transferências de Recursos da Complementação da União ao FUNDEB - 
VAAT – Principal

Lei n° 11.494/2007, alterada pela Lei n° 14.113/2020. EC n° 108/2020.

1.7.1.5.51.0.0
Transferências de Recursos da Complementação da União ao FUNDEB – 
VAAF

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.5.51.0.1
Transferências de Recursos da Complementação da União ao FUNDEB - 
VAAF – Principal

Lei n° 11.494/2007, alterada pela Lei n° 14.113/2020. EC n° 108/2020.

1.7.1.6.00.0.0
Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – 
FNAS

Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
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1.7.1.6.50.0.0
Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – 
FNAS

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.6.50.0.1
Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – 
FNAS - Principal

Art. 195 da CF

1.7.1.7.00.0.0 Transferências de Convênios da União e de suas Entidades Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.7.1.7.50.0.0 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde – SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.7.50.0.1 Trans. de Convênios da União para o Sistema Único de Saúde – SUS - 
Principal

Art. 195 da CF

1.7.1.7.51.0.0 Transf. de Convênios da União Destinadas a Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.7.51.0.1 Transf. de Conv. da União Destinadas a Programas de Educação – Principal Art. 195 da CF

1.7.1.7.52.0.0 Trans. de Conv. da União Destinadas a Programas de Assistência Social Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.7.52.0.1 Transf. de Conv. da União Destinadas a Pro. de Assistência Social - Principal Art. 195 da CF

1.7.1.7.99.0.0 Outras Transferências de Convênios da União e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.7.99.0.1 Outras Transferências de Convênios da União e de suas Entidades - 
Principal

Art. 195 da CF

1.7.1.9.00.0.0 Outras Transferências de Recursos da União e de Suas Entidades Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.1.9.51.0.0 Transferência Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96 Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.1.9.51.0.1 Transf. Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96 - Principal Art. 158, IV da CF. Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

1.7.1.9.51.0.1
Dedução Transf. Financeira do ICMS – Desoneração – L.C. Nº 87/96 - 
Principal

Art. 158, IV da CF. Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. Lei n° 11.494/07

1.7.1.9.58.0.0 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar n° 176/2020
§ 2º do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT); Lei Complementar n° 176, de 29 
de dezembro de 2020.

1.7.1.9.58.0.1
Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar n° 176/2021 - 
Principal

§ 2º do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT); Lei Complementar n° 176, de 29 
de dezembro de 2020.

1.7.1.9.99.0.0 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.1.9.99.0.1 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades - Principal Legislação Específica Federal

1.7.2.0.00.0.0 Transf. dos Estados e Distrito Federal e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.00.0.0 Participação na Receita dos Estados e Distrito Federal Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.2.1.50.0.0 Cota-Parte do ICMS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.50.0.1 Cota-Parte do ICMS - Principal Art. 158, inciso IV da CF
1.7.2.1.50.0.1 Dedução Cota-Parte do ICMS Lei n° 11.494/2007
1.7.2.1.51.0.0 Cota-Parte do IPVA Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.51.0.1 Cota-Parte do IPVA - Principal Art. 158, inciso III da CF
1.7.2.1.51.0.1 Dedução Cota-Parte do IPVA Lei n° 11.494/2007
1.7.2.1.52.0.0 Cota-Parte do IPI - Municípios Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.52.0.1 Cota-Parte do IPI - Municípios - Principal Art. 159, II da CF
1.7.2.1.52.0.1 Dedução Cota-Parte do IPI Lei n° 11.494/2007
1.7.2.1.53.0.0 Cota-Parte da Cont. de Intervenção no Domínio Econômico Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.53.0.1 Cota-Parte da Cont. de Intervenção no Domínio Econômico - Principal Art. 159, III da CF
1.7.2.1.54.0.0 Outras Participações na Receita dos Estados Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.1.54.0.1 Outras Participações na Receita dos Estados - Principal Legislação Específica

1.7.2.2.00.0.0
Transferências das Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos 
Naturais

Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.7.2.2.50.0.0 Transferência da Cota-Parte da Compensação Financeira (25%) Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.2.50.9.0 Outras Transferências Decorrentes de Compensações Financeiras Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.2.50.9.1 Outras Transf. Decorrentes de Comp. Financeiras - Principal Legislação Específica

1.7.2.3.00.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.2.3.50.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.3.50.0.1 Tran Rec Est p/Prg Saude-Rep Fundo a Fundo - Principal Legislação Específica

1.7.2.4.00.0.0 Transf. de Conv. dos Est. e do Distrito Federal e de suas Ent. Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

1.7.2.4.50.0.0
Transferências de Convênio dos Estados para o Sistema Único de Saúde – 
SUS

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.7.2.4.50.0.1
Trans. de Convê. dos Estados para o Sistema Único de Saúde – SUS - 
Principal

Lei Federal n.º 8.666/93, art. 116

1.7.2.4.51.0.0 Transf Conv dos Estados Destinadas a Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.4.51.0.1 Transf Conv dos Estados p/Educação - Principal Lei Federal n.º 8.666/93, art. 116
1.7.2.4.99.0.0 Outras Transferências de Convênio dos Estados Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.4.99.0.1 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal Lei Federal n.º 8.666/93, art. 116

1.7.2.9.00.0.0 Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.2.9.51.0.0 Transferências de Estados Destinadas à Assistência Social Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.9.51.0.1 Transferências de Estados Destinadas à Assistência Social - Principal Legislação Específica
1.7.2.9.99.0.0 Outras Transf dos Estados e DF Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.2.9.99.0.1 Outras Transf dos Estados e DF - Principal Legislação Específica

1.7.3.0.00.0.0 Transferências dos Municípios e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.3.9.00.0.0 Outras Transferências dos Municípios Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.3.9.50.0.0 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.3.9.50.0.1 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos - Principal Resolução TCE nº 034/2016, alterada pela Resolução TC nº 03/2017.

1.7.4.0.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.4.1.00.0.0 Transferências de Instituições Privadas Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.4.1.01.0.0 Transferências de Instituições Privadas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.4.1.01.0.1 Transferências de Instituições Privadas - Principal Lei Federal n° 8.666/93, art.116
1.7.4.1.99.0.0 Outras Transferências de Instituições Privadas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.4.1.99.0.1 Outras Transferências de Instituições Privadas - Principal Lei Federal n° 8.666/93, art.116

1.7.5.0.00.0.0 Transferências de Outras Instituições Públicas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.5.1.00.0.0 Transferências de Recursos Do FUNDEB Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.5.1.50.0.0 Transferências de Recursos Do FUNDEB Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.5.1.50.0.1 Transferências de Recursos Do FUNDEB - Principal Lei n° 11.494/2007, alterada pela Lei n° 14.113/2020. EC n° 108/2020.

1.7.9.0.00.0.0 Demais Transferências Correntes Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.9.1.00.0.0 Transferências de Pessoas Físicas Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.7.9.1.01.0.0 Transferências de Pessoas Físicas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.7.9.1.01.0.1 Transferências de Pessoas Físicas - Principal Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas Correntes
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 4o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

1.9.1.0.00.0.0 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.1.1.00.0.0 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.9.1.1.01.0.0 Multas Previstas em Legislação Específica Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
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1.9.1.1.01.0.1 Multas Previstas em Legislação Específica - Principal

Qualquer lei específica que determine aplicação de multa de caráter punitivo, como: Art. 86, da Lei nº 
8.666/93, combinado com as  Leis nº 5.172, 6.830 e 4.320, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, instituindo normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. Decreto Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967; eLei no 6.276 de 1º de dezembro de 
1975. Decreto no 1.832, de 4 de março de 1996. Decreto no 2.521, de 20 de março de 1998. Lei no 10.233, de 5 
de junho de 2001, art. 77, inciso V. Decreto-Lei no 2.056 de 19 de agosto de 1983;Lei no 8.934 de 18 de 
novembro de 1994; eDecreto no 1.800 de 30 de janeiro de 1996. Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 
1967; eLei no 6.276, de 1º de dezembro de 1975. Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Art. 22, 
inciso V; art. 25, inciso III; art. 31, inciso I; art. 31, inciso II).Decreto-Lei nº. 62.934, de 2 de julho de 1968 (Art. 
54, inciso I; inciso II; inciso III; inciso IV; inciso V; inciso VI; inciso VII; inciso VIII; inciso IX; inciso X; inciso XI; 
inciso XII; inciso XIII; inciso XIV; inciso XV; art. 56. art. 66).Lei nº. 7.805, de 1989.Decreto nº. 69.885, de 31 de 
dezembro, de 1971. Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (CLT);Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
Art. 11. Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro 1962. Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003; Decreto no 
6.323, de 27 de dezembro de 2007.  Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Lei no 4.375, de 17 de agosto de 
1964; eDecreto no 57.654, de 20 de janeiro de 1966. Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965; eLei no 9.096, de 19 
de setembro de 1995. Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980; eDecreto no 86.715, de 10 de dezembro de 1981. 
Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986;Lei no 9.614, de 5 de março de 1998; eLei no 11.182, de 27 de 
setembro de 2005.Lei no 10.209, de 24 de março de 2001, e suas alterações; eDecreto no 3.525, de 26 de junho 
de2000.Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991;
Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976; Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998. Lei no 9.478, de 6 de agosto de 
1997, art. 15, inciso V. Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997;Decreto no 2.613, de 3 de junho de 
1998;Decreto no 6.366, de 30 de janeiro de 2008; eLei no 11.705, de 19 de junho de 2008. Lei nº 9.537, de 11 
de dezembro de 1997. Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 1999. Lei no 9.933, de 20 de dezembro de 1999. Lei no 
9.966, de 28 de abril de 2000.

1.9.1.1.04.0.0 Multas Previstas na Legisl. s/ Def. dos Direitos Difusos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.1.1.04.0.1 Multas Previstas na Legisl. s/ Def. dos Direitos Difusos - Principal
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, arts. 11 e 13; Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989; e Lei no 8.078, de 
11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.

1.9.1.1.06.0.0 Multas por Danos Ambientais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.1.1.06.2.0 Multas Judiciais por Danos Ambientais Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.1.1.06.2.1 Multas por Danos Ambientais - Principal
Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981; Lei no 7.754, de 14 de abril de 1989; Lei no 7.797, de 10 de julho de 
1989; Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, art. 13.

1.9.2.0.00.0.0 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.2.1.00.0.0 Indenizações Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.9.2.1.01.0.0 Indenizações por Danos Causados ao Patrimônio Público Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.2.1.01.0.1 Ind. por Danos Causados ao Patrimônio Público - Principal Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002; eLei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
1.9.2.1.99.0.0 Outras Indenizações Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.2.1.99.0.1 Outras Indenizações - Principal Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

1.9.2.2.00.0.0 Restituições Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.9.2.2.99.0.0 Outras Restituições Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.2.2.99.0.1 Outras Restituições - Principal
Art. 21, § 2º, da Lei nº 8472, de 7 de dezembro de 1993; Arts. 154, 195, 197, 244 e 365 do Decreto nº 3.048, de 
6 de maio de 1999; e Arts. 48, 48-A e 49, do Decreto nº 6214, de 26 de setembro de 2007. Decreto nº 3.964, de 
10 de outubro de 2001, art. 2º  e Lei nº 8.080, de 1990, § 4º, art. 33, em decorrências de auditorias.

1.9.9.0.00.0.0 Demais Receitas Correntes Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.9.9.00.0.0 Outras Receitas Correntes Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
1.9.9.9.03.0.0 Compens. Financ. entre Reg. Geral e Regime Próprio Previd. Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.9.9.03.0.1 Compens. Financ. entre Reg. Geral e Regime Próprio Previd. - Principal
Art. 40, da Constituição Federal;Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; Lei no 9.783, de 28 de janeiro de 
1999;Decreto no 3.112, de 6 de julho de 1999; eDecreto no 3.217 de 22 de outubro de 1999.

1.9.9.9.12.0.0 Enc. Leg. Pela Ins. em Dívida Ativa e Rec. de Ônus de Suc. Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.9.9.12.1.0 Encargos Legais pela Inscrição em Dívida Ativa Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
1.9.9.9.12.1.1 Encargos Legais pela Inscrição em Dívida Ativa - Principal Decreto-Lei nº 1.025/1969, Decreto-Lei nº 1.437/1975 e Lei nº 7.711/1988

1.9.9.9.99.0.0 Outras Receitas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.9.9.99.2.0 Outras Receitas não Arrecadadas e não projetadas pela RFB - Primárias  Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.9.9.99.2.1 Outras Receitas - Primárias - Principal
Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;  Parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

1.9.9.9.99.2.2 Outras Receitas - Primárias - Multas e Juros Vide código de receita principal.
1.9.9.9.99.2.3 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa Vide código de receita principal.
1.9.9.9.99.2.4 Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa - Multas e Juros Vide código de receita principal.

1.9.9.9.99.3.0 Outras Receitas não Arrecadadas e não projetadas Pela RFB - Financeiras Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

1.9.9.9.99.3.1 Outras Receitas - Financeiras - Principal
Art. 11, §§ 1º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; Parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

1.9.9.9.99.3.2 Outras Receitas - Financeiras - Multas e Juros Vide código de receita principal.

2.0.0.0.00.0.0 Receitas de Capital
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, § 1o do art. 11, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de 
maio de 1982.

2.1.0.0.00.0.0 Operações de Crédito Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.0.00.0.0 Operações de Crédito - Mercado Interno Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.2.00.0.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.1.1.2.01.0.0 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.2.01.0.1 Operações de Crédito Contratuais - Mercado Interno - Principal Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000
2.1.1.2.50.0.0 Ope. de Crédito Internas para Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.2.50.0.1 Ope. de Crédito Internas para Programas de Educação - Principal Art. 32 e 33 da LC n° 101/2000
2.1.1.2.51.0.0 Ope. de Crédito Internas para Programas de Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.2.51.0.1 Ope. de Crédito Internas para Programas de Saúde - Principal Art. 32 e 33 da LC n° 101/2000
2.1.1.2.54.0.0 Ope. de Cré. Internas p/ Pro. de Moder. da Adm. Pública Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.2.54.0.1 Ope. de Cré. Internas p/ Pro. de Moder. da Adm. Pública - Principal Art. 32 e 33 da LC n° 101/2000

2.1.1.9.00.0.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.1.1.9.99.0.0 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno - Principal Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.1.1.9.99.0.1 Outras Operações de Crédito - Mercado Interno Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000

2.2.0.0.00.0.0 Alienação de Bens Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.2.1.0.00.0.0 Alienação de Bens Móveis Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.2.1.1.00.0.0 Alienação de Títulos Mobiliários Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

2.2.1.1.01.0.0
Alienação de Títulos, Valores Mobiliários e Aplicações Congêneres 
Temporárias

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.2.1.1.01.0.1
Alienação de Títulos, Valores Mobiliários e Aplicações Congêneres 
Temporárias - Principal

Arts. 17 a 19 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990.

2.2.1.3.00.0.0 Alienação de Bens Móveis e Semoventes Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.2.1.3.01.0.0 Alienação de Bens Móveis e Semoventes Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.2.1.3.01.0.1 Alienação de Bens Móveis e Semoventes - Principal Arts. 17 a 19 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990.
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Receita

Especificação Amparo Legal

2.2.2.0.00.0.0 Alienação de Bens Imóveis Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.2.2.1.00.0.0 Alienação de Bens Imóveis Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.2.2.1.01.0.0 Alienação de Bens Imóveis em Geral Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.2.2.1.01.0.1 Alienação de Bens Imóveis em Geral - Principal Arts. 24 a 29 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990.

2.4.0.0.00.0.0 Transferências de Capital Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.0.00.0.0 Transferências da União e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.1.00.0.0 Transferências da União Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.

2.4.1.1.50.0.0
Transf. de Recursos SUS – Bloco de Manutenção das Ações e Serv. Púb. de 
Saúde

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.1.0 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.1.1 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.50.2.0 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Especializada Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.2.1 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Especializada - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.50.3.0 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.3.1 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.50.4.0 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.4.1 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica – Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.50.5.0 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.5.1 Transferência de Recursos do SUS – Gestão do SUS - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.50.9.0 Transferência de Recursos do SUS – Outros Programas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.50.9.1 Transferência de Recursos do SUS – Outros Programas - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.51.0.0
Trans. de Rec. do SUS – Bloco de Estruturação da Rede de Serv. Púb. de 
Saúde

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.51.1.0 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.51.1.1 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.51.2.0 Transferência de Recursos do SUS  - Atenção Especializada Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.51.2.1 Transferência de Recursos do SUS  - Atenção Especializada - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.1.51.9.0 Transferência de Recursos do SUS – Outros Programas Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.1.51.9.1 Transferência de Recursos do SUS – Outros Programas - Principal
Art. 198 da CF, Art. 77 do ADCT; Lei Complementar n° 141, de 2012; e Nt Conjunta n° 11, de 2018 / CCONF-
SUCON/FNS-MS; art 3° da Portaria MS n° 828/2020.

2.4.1.2.00.0.0 Transferências de Recursos do FNDE Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.4.1.2.50.0.0 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.2.50.1.0 Prog. de Apoio Transp. Escolar para Educ Básica - Caminho da Escola Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.2.50.1.1 Prog. de Apoio Transp. Escolar Educ Básica - Cam da Escola - Principal Legislação Específica

2.4.1.2.50.2.0
Prog Nac de Reest e Aquis de Equip a Rede Esc Púb Educ Infantil - 
Proinfância

Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.

2.4.1.2.50.2.1 Prog Nac de Reest e Aquis de Equip a Rede Esc Púb - Proinfância - Principal Legislação Específica

2.4.1.2.50.9.0 Outras Transferências Destinadas a Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.2.50.9.1 Outras Transferências Dest a Programas de Educação - Principal Legislação Específica

2.4.1.4.00.0.0 Transferência de Convênios da União e de suas Entidades Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.4.1.4.50.0.0 Transf. de Convênio da União Para O Sistema Único De Saúde – Sus Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.4.50.0.1 Transf. de Conv. da União p/ o SUS - Principal Lei n° 8.666/93
2.4.1.4.51.0.0 Transf. de Conv. da União Destinadas a Programas de Educação Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.4.51.0.1 Transf. de Conv. da União Dest. a Pro. de Educação - Principal Lei n° 8.666/93
2.4.1.4.52.0.0 Transf. de Conv. da União Dest. a Pro. de Saneamento Básico Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.4.52.0.1 Transf. de Conv. da União Dest. a Pro. de San. Básico - Principal Lei n° 8.666/93
2.4.1.4.54.0.0 Transf. de Conv. da União Dest. a Prog de Infra-Est. em Transporte Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.4.54.0.1 Transf. de Conv. da União Dest. a Prog.de Infra-Est. - Principal Lei n° 8.666/93
2.4.1.4.99.0.0 Outras Transferências de Convênios da União Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.4.99.0.1 Outras Transferências de Convênios da União - Principal Lei n° 8.666/93

2.4.1.9.00.0.0 Outras Transferências da União e de suas Entidades Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.4.1.9.99.0.0 Outras Transferências da União Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.1.9.99.0.1 Outras Transferências da União - Principal Lei n° 8.666/93

2.4.2.0.00.0.0 Transf. dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.2.1.00.0.0 Transf. de Recursos do SUS – SUS dos Estados e DF Portaria Conjunta STN/SOF/ME n° 16, de 11 de fevereiro de 2021.
2.4.2.1.50.0.0 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS Esta natureza é agregadora. Verificar os códigos de natureza de receita específicos.
2.4.2.1.50.01 Transf. de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS - Principal Lei n° 8.666/93
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 REALIZADA  ORÇADA   ORÇADA  
 EM 2020  EM 2021  EM 2022 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES      194.990.179,69      194.640.000,00      214.946.000,00 
1100.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 22.169.888,78       23.450.000,00       25.528.000,00       
1200.00.00 Receita de Contribuições 10.641.808,23       12.610.000,00       13.772.000,00       
1300.00.00 Receita Patrimonial 2.335.217,06         4.800.000,00         2.558.000,00         

Aplicações financeiras 2.308.676,09         4.700.000,00         2.531.000,00         
Outras Receitas Patrimoniais                26.540,97              100.000,00                27.000,00 

1500.00.00 Receita Industrial -                          -                          -                          
1600.00.00 Receita de Serviços -                          -                          -                          
1700.00.00 Transferências Correntes 158.846.101,93    153.430.000,00    172.634.000,00    

    Cota-Parte do FPM 41.594.962,80       47.400.000,00       50.938.000,00       
    Transf. de Recursos do SUS - FMS 24.388.404,66       20.850.000,00       24.759.000,00       
    Outras Transferências Correntes        92.862.734,47        85.180.000,00        96.937.000,00 

1900.00.00 Outras Receitas Correntes 997.163,69            350.000,00            454.000,00            

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL          6.910.505,60          5.500.000,00          8.100.000,00 
2100.00.00 Operações de Crédito -                          -                          -                          
2200.00.00 Alienação de Bens -                          100.000,00            100.000,00            
2400.00.00 Transferências de Capital 6.910.505,60         5.400.000,00         8.000.000,00         
2500.00.00 Outras Receitas de Capital -                          -                          -                          

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS -                          -                          -                          
RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 14.827.713,41       9.860.000,00         16.954.000,00       

  216.728.398,70   210.000.000,00   240.000.000,00 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA

TOTAL GERAL

Município de Santa Cruz do Capibaribe
Estado de Pernambuco

TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA



Estado de Pernambuco

Município de Santa Cruz do Capibaribe

Representação Gráfica das Receitas por Origem

RECEITA TRIBUTÁRIA RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUÁRIA RECEITA INDUSTRIAL RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES OUTRAS RECEITAS CORRENTES OPERAÇÕES DE CREDITO
ALIENAÇÃO DE BENS TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL



Estado de Pernambuco
Município de Santa Cruz do Capibaribe

Composição da Receita Municipal

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES
 TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL
 TOTAL DAS RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS



Código Descrição Valor Percentual
1 1.501.0000 Recursos Próprios 74.062.000,00                    30,86%
2 1.500.1001 25% Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 12.719.000,00                    5,30%
3 1.500.1002 15% Impostos e Transferências Saúde (LC nº 141/2012) 28.888.000,00                    12,04%
4 1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas) 7.360.500,00                      3,07%
5 1.541.0000 Complementação da União - VAAF - FUNDEB (Demais Despesas) 601.500,00                         0,25%
6 1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB (Demais Despesas) 751.500,00                         0,31%
7 1.540.1070 FUNDEB (Profissionais da Educação Básica) 41.709.500,00                    17,38%
8 1.541.1070 Complemento da União - VAAF - FUNDEB (Profissionais da Educação Básica) 3.408.500,00                      1,42%
9 1.542.1070 Complemento da União - VAAT - FUNDEB (Profissionais da Educação Básica) 4.258.500,00                      1,77%

10 1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE) 2.210.000,00                      0,92%
11 1.551.0000 Recursos do PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola) 21.000,00                            0,01%
12 1.552.0000 Recursos do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) 1.407.000,00                      0,59%
13 1.553.0000 Recursos do PNATE (Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar) 101.000,00                         0,04%
14 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 1.555.000,00                      0,65%
15 1.570.0000 Recursos de Convênios para Educação do Governo Federal 252.000,00                         0,11%
16 1.571.0000 Recursos de Convênios para Educação do Governo Estadual 50.000,00                            0,02%
17 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 24.609.000,00                    10,25%
18 1.601.0000 Recursos SUS Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 1.520.000,00                      0,63%
19 1.602.0000 Recursos SUS COVID-19 do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 200.000,00                         0,08%
20 1.621.0000 Recursos do SUS Governo Estadual 200.000,00                         0,08%
21 1.631.0000 Recursos de Convênios para Saúde do Governo Federal 310.000,00                         0,13%
22 1.632.0000 Recursos de Convênios para Saúde do Governo Estadual 10.000,00                            0,00%
23 1.660.0000 Recursos Transferidos pelo FNAS 1.771.000,00                      0,74%
24 1.661.0000 Transferências dos Fundos Estaduais de Assistência Social - FEAS 60.000,00                            0,03%
25 1.665.0000 Transferência de Convênio Vinculados à Assistência Social 371.000,00                         0,15%
26 1.669.0000 Outros Recursos vinculados à Assistência Social 35.000,00                            0,01%
27 1.700.0000 Recursos de Convênios do Governo Federal 3.180.000,00                      1,33%
28 1.701.0000 FEM - Fundo de Desenvolvimento Municipal 1.400.000,00                      0,58%
29 1.755.0000 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 100.000,00                         0,04%
30 1.800.1111 Recursos Vinculados ao RPPS – Fundo de Capitalização (Plano Previdenciário) 25.693.460,00                    10,71%
31 1.802.0000 Recursos Vinculados ao RPPS – Taxa de Administração 1.098.540,00                      0,46%
32 1.800.0000 Recursos Próprios dos Consórcios 87.000,00                            0,04%

TOTAL 240.000.000,00              100,00%

Município de Santa Cruz do Capibaribe
Estado de Pernambuco

Relação das Fontes de Recursos no Orçamento 2022

Composição das Fontes de Recursos no Orçamento
1.501.0000 Recursos Próprios

1.500.1001 25% Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF)

1.500.1002 15% Impostos e Transferências Saúde (LC nº 141/2012)

1.540.0000 FUNDEB (Despesas Diversas)

1.541.0000 Complementação da União - VAAF - FUNDEB (Demais Despesas)

1.542.0000 Complemento da União - VAAT - FUNDEB (Demais Despesas)

1.540.1070 FUNDEB (Profissionais da Educação Básica)

1.541.1070 Complemento da União - VAAF - FUNDEB (Profissionais da Educação Básica)

1.542.1070 Complemento da União - VAAT - FUNDEB (Profissionais da Educação Básica)

1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE)

1.551.0000 Recursos do PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola)

1.552.0000 Recursos do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar)

1.553.0000 Recursos do PNATE (Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar)

1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE

1.570.0000 Recursos de Convênios para Educação do Governo Federal

1.571.0000 Recursos de Convênios para Educação do Governo Estadual

1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de
Saúde
1.601.0000 Recursos SUS Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde



 REALIZADA  ORÇADA   ORÇADA  
 EM 2020  EM 2021  EM 2022 

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES   169.771.168,82   171.700.000,00   184.514.000,00 
3.1.00.00 Pessoal e Encargos Sociais 106.609.000,51    114.050.000,00    125.947.000,00    
3.2.00.00 Juros e Encargos da Dívida 228.019,99            300.000,00            280.000,00            
3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 62.934.148,32       57.350.000,00       58.287.000,00       

4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL     12.995.580,44     16.640.000,00     21.974.000,00 
4.4.00.00 Investimentos 10.668.213,04       14.540.000,00       19.601.000,00       
4.5.00.00 Inversões Financeiras -                          50.000,00              100.000,00            
4.6.00.00 Amortização da Dívida 2.327.367,40         2.050.000,00         2.273.000,00         

9.9.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                       11.800.000,00   16.558.000,00   
                          -   

DESPESAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS 15.425.273,87   9.860.000,00     16.754.000,00   
DESPESAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS -                       -                       200.000,00         

  198.192.023,13   210.000.000,00   240.000.000,00 TOTAL GERAL

Município de Santa Cruz do Capibaribe

Estado de Pernambuco

TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA DESPESA

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA



Município de Santa Cruz do Capibaribe
Estado de Pernambuco
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Distribuição do Orçamento por Órgãos e Fundos Especiais



Exercicio de 2022

Categoria Despesa Valor %
3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 142.681.000,00      59,45%
3.2.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 300.000,00              0,13%
3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 58.287.000,00         24,29%
4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS 19.601.000,00         8,17%
4.5.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS 100.000,00              0,04%
4.6.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2.473.000,00           1,03%
9.9.00.00.00.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 16.558.000,00         6,90%

TOTAL 240.000.000,00      100,00%

Município de Santa Cruz do Capibaribe
Estado de Pernambuco
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Estado de Pernambuco
Município de Santa Cruz do Capibaribe

Distribuição das Despesas por Função

01 - LEGISLATIVA 02 - JUDICIÁRIA 03 - ESSENCIAL À JUSTIÇA
04 - ADMINISTRAÇÃO 06 - SEGURANÇA PÚBLICA 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL
09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 10 - SAÚDE 11 - TRABALHO
12 - EDUCAÇÃO 13 - CULTURA 14 - DIREITOS DA CIDADANIA
15 - URBANISMO 16 - HABITAÇÃO 17 - SANEAMENTO
18 - GESTÃO AMBIENTAL 19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 20 - AGRICULTURA
21 - ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 22 - INDÚSTRIA 23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS
24 - COMUNICAÇÕES 25 - ENERGIA 26 - TRANSPORTE
27 - DESPORTO E LAZER 28 - ENCARGOS ESPECIAIS RESERVA DE CONTINGÊNCIA



A



A





Discriminação Valor em R$ % Valor em R$ %

IMPOSTOS MUNICIPAIS 15.868.000,00         13,18
DÍVIDA ATIVA 5.976.000,00           4,97
MULTA E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS E DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 413.000,00              0,34 2.087.000,00                  2,69

SUBTOTAL 22.257.000,00        18,49 61.786.000,00                79,77

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 62.443.000,00        51,88 70.000,00                       0,09

FPM 62.433.000,00         51,88 15.000,00                       0,02
ITR 10.000,00                0,01

300.000,00                     0,39

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO 35.650.000,00        29,62 11.823.000,00                15,26

IPVA 8.750.000,00           7,27 1.329.000,00                  1,72
ICMS 26.800.000,00         22,27
IPI 100.000,00              0,08 42.000,00                       0,05

SUBTOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS 98.093.000,00        81,51

TOTAL DAS RECEITAS 120.350.000,00      100,00

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB 49.000.000,00         
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DA COMPLEMENTAÇÃO  AO FUNDEB 9.000.000,00           
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DO FUNDEB 90.000,00                
(-) DEDUÇÃO P/ FORM. DO FUNDEB (18.627.000,00)       
TRANSF. LÍQUIDA DO FUNDEB 39.463.000,00         
OUTRAS REC. VINC. EDUCAÇÃO, EXCETO PNAE 4.170.000,00           DESPESA TOTAL COM EDUCAÇÃO 77.452.000,00               100,00

SUBTOTAL 77.452.000,00                64,36%
(-) TRANSFÊNCIA LÍQUIDA DO FUNDEB 39.463.000,00                

4.170.000,00                  
(-) DESPESAS NÃO CONSIDERADAS NO LIMITE CONSTITUCIONAL 2.472.000,00                  
DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 31.347.000,00         26,05%

RECEITA PREVISTA RESULTANTE DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
(ART. 212 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 1988)

 12.306  ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 12.362  ENSINO MÉDIO 12.363  ENSINO PROFISSIONAL 12.364  ENSINO SUPERIOR (-) RECEITAS VINCULADAS A EDUCAÇÃO, EXCETO PNAE.

 12.366  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Nota: Segue abaixo a relação das subfunções não consideradas para fins de limite Constitucional:

 12.363  ENSINO PROFISSIONAL

 12.367  EDUCAÇÃO ESPECIAL

 12.365  EDUCAÇÃO INFANTIL

 12.364  ENSINO SUPERIOR

 12.306  ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

 12.362  ENSINO MÉDIO

DESPESA ORÇADA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO POR SUBFUNÇÃO

 12.361  ENSINO FUNDAMENTAL

Discriminação

APLICAÇÃO NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICAFONTES DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Município de Santa Cruz do Capibaribe
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 



Estado de Pernambuco
DEMONSTRATIVO DO FUNDEB (Lei Complementar n° 14.113, de 25 de Dezembro de 2020)

Município de Santa Cruz do Capibaribe

85%

15%

Distribuição das Despesas do FUNDEB

FUNDEB Profissionais da Educação FUNDEB Outras Despesas

85%

15%

Distribuição das Despesas da Complementação da União ao FUNDEB 
- VAAF

FUNDEB Complementação - VAAF (Profissionais da Educação) FUNDEB Complementação - VAAF (Outras Despesas)

Distribuição das Despesas obrigatórias da Complementação da União 
ao FUNDEB - VAAT

85%

15%

Despesas Correntes Despesas de Capital

65%

35%

Despesas com Ensino Infantil Demais Despesas



Discriminação Valor em R$ % Valor em R$ %

IMPOSTOS MUNICIPAIS 15.868.000,00        13,75
DÍVIDA ATIVA 5.976.000,00          5,18
MULTA E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS E DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 413.000,00              0,00

SUBTOTAL 22.257.000,00       19,29 10.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.922.500,00                   10,63

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 57.485.000,00       49,82 10.301 ATENÇÃO BÁSICA 18.047.500,00                 32,39

FPM 57.475.000,00        49,81 10.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 27.254.000,00                 48,92
ITR 10.000,00                0,00

10.303 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 1.234.000,00                   2,21

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO 35.650.000,00       30,89 10.304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 909.000,00                      1,63

IPVA 8.750.000,00          7,58 10.305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 2.120.000,00                   3,80
ICMS 26.800.000,00        0,00
IPI 100.000,00              0,37 10.306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 230.000,00                      0,41

SUBTOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS 93.135.000,00       80,71

TOTAL DAS RECEITAS 115.392.000,00     100,00 DESPESA TOTAL COM SAÚDE 55.717.000,00                100,00

(-) TRANSF. DE RECURSOS DO SUS 26.849.000,00                 
(-) COMPENSAÇÃO DE CANCEL. RAP NO EXERCÍCIO ANTERIOR -                                     
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 28.868.000,00         25,02%

FONTES DE FINANCIAMENTO DA SAÚDE

RECEITA PREVISTA RESULTANTE DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

TRANSF. DE RECURSOS DO SUS 26.849.000,00        

DESPESA DESTINADA ÀS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Discriminação

APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE
(Art. 7º da Lei Complementar 141 de 13 de janeiro de 2012)

Município de Santa Cruz do Capibaribe



Discriminação Valor em R$ % Valor em R$ %

RECEITAS CORRENTES 214.946.000,00                           0,963685

RECEITAS DE CAPITAL 8.100.000,00                                3,63%

TOTAL DAS RECEITAS 223.046.000,00 100% 2.256.000,00 1,01%

2.256.000,00           0,010115

Município de Santa Cruz do Capibaribe
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DESTINADOS À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

RECEITA ORÇAMENTÁRIA PREVISTA NESTE ORÇAMENTO DESPESA DESTINADA PARA ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

TOTAL APLICADO

ASSIST. À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Discriminação

08.243



Discriminação Valor em R$ % Discriminação Valor em R$ %

RECEITAS CORRENTES 214.946.000,00    100,00% RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.598.000,00         2,14%

TOTAL DAS RECEITAS 214.946.000,00    100,00% TOTAL APLICADO 4.598.000,00        2,14%

Município de Santa Cruz do Capibaribe

RECEITA CORRENTE PREVISTA NESTE ORÇAMENTO

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DESTINADOS À
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

DESPESA DESTINADA A RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2022 

DESCRIÇÃO DA FINALIDADE DOS ÓRGÃOS/UNIDADES 
(Parágrafo único do art. 22 da Lei n!! 4.320, de 1964) 

 

 

PRINCIPAIS FINALIDADES/LEGISLAÇÃO 

 
Gabinete do Prefeito 

Coordenar a pauta de audiências, despachos, viagens e eventos do Prefeito; recepcionar autoridades e realizar 
todas as Gabinete do Prefeito com as Secretarias do Município; prestar todo apoio de suporte e infraestrutura de 
atividades civis relacionadas com a manutenção dos prédios da Governadoria. 

Gabinete do Vice-Prefeito Coordenar a pauta de audiência, viagens e eventos do Vice-Prefeito; promover a integração e articulação do 
Gabinete do Vice-Prefeito com as Secretaria do Município; assessorar o Vice-Prefeito em temas e assuntos 
relativos à Administração Pública; prestar apoio logístico e operacional ao Vice-Prefeito no exercício de suas 
funções ou em missões especiais. 

Assessoria Especial do Prefeito Assessorar o Prefeito em assuntos técnicos e políticos relativos à gestão da Administração Pública; pareceres e 
documentos técnicos solicitados pelo Gabinete do Prefeito; sugerir medidas e procedimentos no encaminhamento 
de processos, pleitos e requisições dirigidas à Governadoria; elaborar relatórios e documentos relativos a dados e 
informações de interesse do Prefeito. 

Coordenadoria Municipal da 
Mulher 

Dar assessoramento às ações políticas relativas à condição de vida da mulher e ao combate aos  mecanismos de 
subordinação e exclusão que sustentam a sociedade discriminatória, visando buscar a promoção da cidadania 
feminina e da igualdade entre os gêneros; prestar apoio e assistência ao diálogo e a discussão com a sociedade e 



movimentos sociais no Município e no Estado, constituindo fóruns regionais para articulação de ações e recursos 
em políticas de gênero e, ainda, participar de fóruns, encontros, reuniões, seminários e outros que abordem 
questões relativas à mulher; dar assessoramento e articular com diferentes órgãos do governo programas dirigidos 
à mulher em assuntos de seu interesse; promover  a realização de estudos e de pesquisas, formando um banco de 
dados; participar do Conselho Municipal da Mulher; executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a 
ser designadas pela autoridade superior 

 
 
Coordenadoria da Juventude 

Planejar, promover, formular, articular, supervisionar, coordenar e integrar políticas públicas de juventude no 
governo do município; estabelecer relações com a Secretaria Nacional e Estadual de Juventude, além de promover 
programas de cooperação com organismos dentro e fora do município, bem como implementar políticas de 
qualificação profissional, primeiro emprego, e estágios que possibilitem o ingresso dos jovens no mercado de 
trabalho 

Coordenadoria de Direitos 
Humanos 

Formular políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, 
da população negra, do público LGBT e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e promoção da sua 
integração à vida comunitária; coordenar a política Municipal de direitos humanos, em conformidade com as 
diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, articular iniciativas e apoiar projetos voltados 
para a proteção e promoção dos direitos humanos em âmbito Municipal, promovidos por órgãos do Poder 
Executivo, Legislativo, Judiciário e Sociedade Civil; desenvolver políticas públicas de enfrentamento aos diversos 
tipos de preconceito e discriminação. 

Secretaria Executiva de 
Esporte 
 
 

Planejar, promover e executar a política para o esporte do Município, de acordo com as características e 
peculiaridades de cada comunidade; coordenar e implementar ações relacionadas à pratica do esporte; promover, 
coordenar e executar os planos e programas de reorganização esportivas; atuar em conjunto com o Estado a União 
no sentido da implementação de ações e programas esportivos no Município 

Secretaria de Governo e 
Desenvolvimento Social 

Prestar apoio ao Prefeito na execução direta de gestão, coordenação e decisão quanto às atividades, projetos e 
programas promovidos pelo Município; promover a articulação direta do Executivo aos demais Poderes, em 
especial com à Câmara Municipal e outros órgãos do Estado; exercer a coordenação das atividades 
governamentais concernentes aos aspectos políticos, cívicos e de representação a nível municipal, estadual e 
nacional; coordenar e executar o processo de comunicação social e de elaboração e publicação dos atos do Prefeito; 
bem como a formulação, coordenação e execução da política, planos, programas e projetos voltados para o 
desenvolvimento e fortalecimento do turismo e cultura do Município, além da organização e coordenação de 
eventos realizados pelo Governo, planejar e coordenar a execução das políticas municipais relacionadas com o 



setor social; promover ações e atividades destinadas a melhoria das relações de trabalho, de oportunidades de 
emprego e geração de renda própria; incentivar o associativismo e as atividades econômicas de pequena escala, 
de amparo a assistência às crianças aos adolescentes, aos idosos e as pessoas portadoras de deficiências; estimular 
e executar atividades de lazer e recreação nas comunidades, em um sistema descentralizado e participativo, 
composto pelo poder público e pela sociedade civil, orientado pelas diretrizes para a gestão das políticas públicas, 
e a Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que estabelece os objetivos, 
princípios e diretrizes das ações e pela Nova Lei do SUAS – Sistema Único da Assistência Social Lei nº 12.435, 
de 6 de julho de 2011, cuja as ações são baseadas nas orientações da nova Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS). . Esse controle social consolida um modelo de gestão transparente em relação às estratégias e à execução 
da política, bem como a coordenação, execução, e monitoramento dos programas existentes em consonância com 
do sistema do SUAS, bem como a Gestão do Suas, propriamente dito no âmbito municipal. 

Secretaria de Planejamento e 
Gestão de Pessoas 

exercer as funções básicas de planejamento, coordenação e avaliação das ações executivas promovidas pelo 
Município; coordenar o processo de articulação entre as Secretarias do Município para fins de elaboração e 
consolidação dos planos, programas, pesquisas e projetos executivos; fomentar e coordenar a elaboração dos 
planos de desenvolvimento socioeconômico para o Município e da captação de recursos externos; normatizar e 
coordenar o processo de elaboração das Leis Orçamentárias e de programação financeira da execução 
orçamentária; exercer o controle e monitoramento das metas e ações propostas pelo Prefeito e da execução do 
PPA; implementar e acompanhar a atualização do Sistema de Informações Municipal; elaborar, executar e 
acompanhar projetos e mecanismos de acompanhamento de Gestão visando garantir a aplicação dos princípios da 
Administração Pública; planejar, desenvolver e coordenar os sistemas administrativos de gestão de pessoal, 
patrimônio material, arquivo de documentos e comunicações internas; elaborar planos e projetos de 
informatização e modernização administrativa (estratégias de TI) no âmbito dos órgãos e entidades do Município; 
coordenar à aplicação das políticas de pessoal e da remuneração do funcionalismo; representar o Poder Executivo 
nas relações e negociações com os servidores públicos Municipais; planejar e executar, planos e programas de 
desenvolvimento de recursos humanos, da capacitação, reciclagem e qualificação de pessoal; exigir a função de 
normatização de procedimentos e controle direto da legalidade dos atos administrativos, coordenar e monitorar as 
ações e cumprimento da legalidade e das funções relativas à Comissão Permanente de Licitações e Central de 
Compras e Abastecimento do Município; coordenar as ações relativas ao controle patrimonial, incluindo a frota 
de veículos do Município, e de arquivo, bem como a elaboração e publicação dos Atos do Prefeito; 



Controladoria Geral do 
Município  

Atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.789/2009, que cria a Controladoria Geral do Município; 

Secretaria de Receita 
Municipal 

Desenvolver e executar as políticas tributárias e financeira do Município; proceder a arrecadação e a fiscalização 
da receita tributária; realizar os serviços de auditoria financeira, controle interno e acompanhamento do processo 
de execução orçamentária, financeiro e patrimonial; normatizar os procedimentos relativos à arrecadação 
tributária, a contabilidade pública e de auditoria financeira, bem como referentes às prestações de contas dos 
órgãos e entidades da Administração Pública, direta e indireta; 

Procuradoria Geral do 
Município 

Atribuições estabelecidas na Lei Municipal nº 1.583/2006, que cria a Procuradoria Geral do Município; 

Secretaria da Saúde Planejar, desenvolver e executar a política sanitária do Município, orientar e controlar as ações que visem ao 
atendimento integral e equânime das necessidades de saúde da população; exercer as atividades de fiscalização e 
poder de polícia de vigilância sanitária; coordenar e acompanhar o processo de municipalização do Sistema Único 
de Saúde; 

Secretaria de Educação Executar a política educacional e de ensino do Município; promover ações de expansão e difusão do ensino em 
todos os seus níveis e modalidades; manter e expandir a rede pública de ensino; desenvolver 
programas permanentes de melhoria da qualidade de ensino e da capacitação do quadro docente do Município; 

Secretaria de Defesa Social Exercer as atribuições básicas de polícia administrativa e de fiscalização das atividades potencialmente danosas, 
visando assegurar o bem-estar, a segurança e a tranquilidade da população do Município; articular junto aos 
organismos estatais, para estatais e sociedade civil organizada, ações que implementem o conceito de segurança 
cidadã, e articulação comunitária; promover, instalar e coordenar o debate, de forma eficaz, e fazer os devidos 
encaminhamentos das ações no combate a violência no município; fazer o acompanhamento permanente e 
avaliação de cada operação realizada, por meio do Gabinete Integrado de Segurança Pública e PROED, em 
conjunto com os organismos protagonistas (União, Estado, Município, sociedade civil organizada) das políticas 
públicas de bem estar e paz social; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano 

Coordenar a política urbana, o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana 
garantindo o direito a cidade sustentável, entendido como o direito à terra urbana, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, a mobilidade urbana, habitação e à regularização fundiária; propiciar a gestão democrática 
por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; planejar 
o desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial da população do município e do território, evitar e corrigir 



as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; a atualização do Plano 
Municipal de Habitação; estímulo à constituição e parcerias com entidades habitacionais nacionais, internacionais 
e similares; ofertar equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses 
e necessidades da população e às características locais; ordenar e controlar o uso e o parcelamento do solo, aferir 
impostos de melhoria; promover proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; regularizar a política fundiária e urbanização 
de áreas ocupadas, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e 
as normas ambientais; coordenar as diversas atividades relacionadas à execução e atualização do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano ambientalmente sustentável e proceder à sua revisão quando necessário; aprovar os 
licenciamentos dos projetos mediante parecer técnico dos órgãos da estrutura organizacional do executivo 
municipal, projetos de impactos deverão ser aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano, executar e 
acompanhar as obras do município; emitir licenciamento e alvarás de construção civil e de funcionamento; 
planejar, projetar, regulamentar e operário trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o  
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; implantar, manter e operar o sistema de sinalização, 
os dispositivos e os equipamentos de controle viário; registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, 
veículos de tração e propulsão humana e de tração animal; conceder autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana, de tração animal e do tipo funerário; estabelecer requisitos e vistoriar veículos com autorização 
especial; articular-se, com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do  
respectivo Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN, analisar e aprovar os projetos de edificações geradores e 
atrativos de tráfego de veículos e de pedestres; promover condições adequadas de transporte público de 
passageiros à população, em termos quantitativos e qualitativos, com base em critérios de extensão e socio - 
econômicos; promover a educação contínua para o trânsito, estimular o controle social mediante a participação da 
sociedade no transporte e trânsito; planejar e executar a política municipal de proteção do meio ambiente e de 
gerenciamento dos recursos hídricos e florestais e grupo de proteção de animais 

Secretaria de Serviços Públicos É de competência da Secretaria de Serviços Públicos executar e operacionalizar as atividades de limpeza urbana, 
saneamento, iluminação pública, necrópoles. Garantir a manutenção, coleta de lixo com pessoal e equipamento 
próprio, ou mediante contratação de terceiros, conservação (drenagem, poda ação, capinação e varrição) das ruas, 
praças, avenidas, parques, canais, caneletas, mercados públicos, e rios do Município. Gerenciamento, 
monitoramento e execução de operação tapa-buracos, aterros sanitários e iluminação pública. 



Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Agricultura 

Planejar, fomentar e executar a política de desenvolvimento econômico nos setores industrial, comercial e de 
serviços; identificar, atrair e apoiar investimentos voltados à expansão das atividades produtivas do Município; 
estimular, apoiar e orientar as atividades de turismo e de expansão dos investimentos no setor; planejar e 
incentivar, as parcerias com a iniciativa privada, ações e programas de implantação de empreendimentos 
estruturadores e fomentadores de economia Municipal; exercer as funções próprias de órgão do sistema nacional; 
planejar, promover e executar a política agrícola do município, de acordo com as características e peculiaridades 
de cada localidade, coordenar e implementar ações relacionadas ao abastecimento armazenamento e 
comercialização de insumos, gêneros alimentícios e produtos agropecuários; executar os planos e programas de 
reorganização fundiária, de diversificação de cultura e de expansão das áreas agricultáveis; atuar em conjunto 
com a União no sentido da implementação de ações e programas de reforma agrária no município. 
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Valor Corrente        Valor Constante* Valor Corrente        Valor Constante*

Receita Total 240.000                     231.281 240.000 231.281
Receitas Primárias (I) 220.416                     212.408 220.416 212.408
Despesa Total 240.000                     231.281 240.000 231.281
Despesas Primárias (II) 214.246                     206.462 214.246 206.462

Resultado Primário (III) = (I - II) 6.170                          5.946 6.170 5.946

Amortização da Dívida Publica 2.473                          2.383 2.473 2.383

Reserva de Contingência 16.558                       15.956 16.558 15.956
Nota:
Valores constantes são o resultado dos valores correntes deflacionados (valores correntes sem a inflação média anual), para 2022 está
sendo projetado 3,77% de inflação média anual, conforme previsto na LDO do município para 2022.

R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO
LDO 2022 ORÇAMENTO 2022

2022

Município de Santa Cruz do Capibaribe
Estado de Pernambuco

ANEXO DE COMPATIBILIDADE ENTRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL



2022 2023 2024

TOTAL -

Não são estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos
nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal da Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2022, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do benefício, durante o exercício
respectivo.

MODALIDADE

Fábio Queiroz Aragão

Prefeito

AMF - Demonstrativo VII (LRF, Art. 4º § 2º, inciso V)

Nota:

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

R$ milhares

COMPENSAÇÃO
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

TRIBUTO

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022
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